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uma das origens sociais dos «lavra-
dores» descritos por Cutileiro.

Por isso, a opção por um modelo
de texto histórico que procurasse
sintetizar toda essa diversidade cairia
facilmente quer em generalizações
mal fundamentadas e com grande
desperdício de informação, quer num
mosaico de descrições parciais de
coerência problemática e, no estado
presente da investigação histórica,
necessariamente lacunares. O forma-
to de dicionário, sacrificando cons-
cientemente a consistência de um ar-
gumento global, permitiu valorizar
por inteiro a informação recolhida no
âmbito do projecto, contextualizan-
do-a nos textos explicativos e rela-
cionando-a de modo complexo atra-
vés das remissões cruzadas que os
atravessam. Este dicionário constitui,
assim, um instrumento que não subs-
titui uma história do trabalho agrícola,
mas sistematiza a informação dispersa
para começar a pensá-la.

RUI SANTOS

Pedro Lains, História da Caixa
Geral de Depósitos, 1876-1910,
Política e Finanças no Liberalismo
Português, Imprensa de Ciências
Sociais, Lisboa, 2002.

A história da Caixa Geral de Depó-
sitos é um excelente ponto de partida
para a compreensão da vida económi-
ca e financeira de Portugal. Nessa

exacta medida, Pedro Lains dá-nos
nesta obra uma excelente visão de
conjunto sobre a evolução da econo-
mia pública portuguesa e sobre as
suas relações quer com o mundo
político e parlamentar, quer com o
Estado e o sector financeiro, na se-
gunda metade do século XIX. Deste
modo, é possível apreender os ele-
mentos fundamentais indispensáveis
ao entendimento não só da génese e
funcionamento da CGD, mas tam-
bém do papel desempenhado por
essa instituição como instrumento
fundamental das políticas financeiras
e económicas. A história económica
portuguesa do século XIX é feita de
muitas incertezas e sobressaltos e a
chave para a sua compreensão exige
o estudo cuidado e o domínio muito
seguro dos complexos aspectos téc-
nicos envolvidos. O autor revela es-
peciais aptidões em ambos os aspec-
tos — o que constitui um elemento
positivo a salientar com especial ên-
fase. A instabilidade política do sécu-
lo XIX repercutiu-se intensamente nas
finanças públicas, nas finanças priva-
das e no funcionamento do Estado.
As lutas civis do segundo quartel do
século, a inconsistência da produção,
a ausência de um sistema fiscal efi-
ciente, a falta de uma classe empre-
sarial sólida, as diversas tentativas
falhadas para «regenerar» a política e
a economia — tudo isso constitui o
pano de fundo em que a CGD é
criada, com resultados assinaláveis,
graças à visão de quem a lançou,
tornando-a apta a corresponder aos
desafios da modernização económica
e social.
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O autor começa por nos conduzir
no mundo das complexas relações
entre o Estado e a economia, desde
a revolução de 1820 e a criação do
Banco de Lisboa (1821) até 1870,
passando pelo primeiro período de
instabilidade, marcado pela guerra
civil, a que a Convenção de Évora-
-Monte (1834) pôs termo, continuan-
do na difícil implantação do liberalis-
mo, com um lote de acontecimentos
primordiais, desde a revolução de
Setembro (1836) e a restauração da
Carta Constitucional (1842) até à
grave crise económica e política de
1846 — que levaria à criação do
Banco de Portugal, enquanto o país
vivia dilacerado pelos movimentos da
Maria da Fonte e da Patuleia. Nesta
primeira incursão vemos configurar-
-se uma «nova ordem financeira»,
que vai, gradualmente, induzir uma
«nova ordem política» — que culmi-
nará na «Regeneração» (1851) e no
Acto Adicional à Carta Constitucional
de 1852. Após a incerteza e a instabi-
lidade, após a divisão inexorável do
país, foi possível elaborar um «con-
trato político» duradouro, de carác-
ter constitucional, que garantiu uma
alternância partidária e permitiu o
equilíbrio de influências entre os di-
versos grupos políticos e de interes-
ses que se digladiaram de armas na
mão em mais de metade dos primei-
ros cinquenta anos do século.

Nesta evolução, deparamos com
o alargamento das funções do Esta-
do, em paralelo com o que ocorre
em toda a Europa, com a necessida-
de de novos meios de financiamento
da actividade pública, entre os quais

avultam os impostos sobre a proprie-
dade, sobre o comércio e sobre al-
guns rendimentos (reminiscências
da velha décima de guerra do século
XVII) e o crédito público junto de
particulares, do sistema bancário ou
de tomadores dispersos, nacionais e
estrangeiros, de títulos de uma dívi-
da pública, várias vezes convertida,
ao sabor das dificuldades e das alte-
rações sociais e políticas. Os em-
préstimos mais avultados, sobretudo
orientados para as novas infra-estru-
turas, essencialmente ferroviárias, ti-
veram como contrapartida a conces-
são de autorizações para a emissão
de moeda, modo de garantir parcial-
mente o pagamento da dívida pública
contraída e de atrair investimentos a
uma economia incipiente e depen-
dente em capitais, matérias-primas e
remessas de emigrantes.

Compreende-se a importância
que a gestão da dívida pública assu-
me neste período. Afinal, a história
das finanças públicas confunde-se,
nesta fase, com a evolução do crédi-
to público — quer pelos vultosos re-
cursos exigidos pelos melhoramen-
tos materiais, quer pela instabilidade
do sistema fiscal e pela incerteza na
cobrança das receitas tributárias. Eis
por que a Junta do Crédito Público,
tribunal de equidade a quem estava
confiada a gestão da dívida fundada,
sucessora da antiga Junta dos Juros
dos Reais Empréstimos, assume um
papel central na criação de uma ins-
tituição financeira como a CGD. E a
resposta aos desafios da consolida-
ção da monarquia constitucional
conduziu a esse passo importante na
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modernização dos nossos sistemas
financeiro e administrativo. A Rege-
neração permitiu a estabilidade, apesar
de alguns sobressaltos (como a Janei-
rinha de 1868 e a Saldanhada de
1870). O rotativismo entre os Parti-
dos Regenerador e Histórico, as po-
líticas de melhoramentos públicos
assumidas por ambos, acompanha-
ram e consolidaram as condições
para o desenvolvimento do mercado.
Houve um surto financeiro na pri-
meira metade da década de 70 que,
no entanto, levaria à crise de 1876,
de repercussões graves em todo o
sistema bancário e na reorganização
do sector financeiro.

Numa análise rigorosa e circuns-
tanciada, Pedro Lains, na linha do
excelente trabalho a que nos tem
habituado, apresenta a génese da
CGD na convergência de diversas
esferas de acção — do governo e da
administração pública, da Junta do
Crédito Público, do Banco de Portu-
gal e do sistema financeiro. Num
período especialmente complexo, o
autor consegue realçar uma linha ló-
gica que leva à superação de resis-
tências e à consagração de uma ins-
tituição nova. A Caixa começa por
ser administrada pela Junta do Crédi-
to Público, devendo ter-se em aten-
ção o quadro de gestão da dívida e o
preenchimento de funções que ca-
bem a outras instituições, em espe-
cial o Banco de Portugal — uma vez
que os depósitos públicos e a função
de caixa económica eram exclusivos
desta última instituição. Neste labirin-
to de competências e influências,
fácil é compreender que os primór-

dios e o desenvolvimento da CGD
estão intimamente ligados à história
política deste tempo. E é muito inte-
ressante acompanhar os altos e bai-
xos das relações entre o Banco de
Portugal e os sucessivos governos
nas décadas de 50 e 60 — aqui tra-
tados com especial cuidado.

Já falei da Saldanhada. Esse mo-
vimento de Maio de 1870, aliás de
influência fugaz, interrompeu a pri-
meira tentativa séria de criar a CGD.
Em Abril de 1870, Anselmo José
Braamcamp apresentou ao parlamen-
to um conjunto de treze propostas de
lei no sentido de reorganizar o siste-
ma fiscal e financeiro do país. São
propostas da maior importância, em
especial no tocante à tributação, mas
a iniciativa de criação da Caixa, que
não viria a ter aprovação, evidencia-
-se por procurar responder a uma
necessidade sentida por todos. De
qualquer modo, Pedro Lains chama a
atenção para o facto de o tema das
competências do Banco de Portugal
não ter sido, nessa altura, ainda ade-
quadamente ponderado. O golpe de
Estado de Maio trouxe um novo
governo que tentaria alterar o quadro
legal dos depósitos públicos; no en-
tanto, a instabilidade política levaria à
manutenção do regime jurídico antes
em vigor. Tudo como dantes…

A crise financeira de 1876, que
se seguiu ao surto bancário dos cin-
co anos anteriores, reclamou a reor-
ganização da estrutura de regulação
bancária e financeira. António de
Serpa Pimentel, ministro da Fazenda
regenerador, em Fevereiro de 1875,
retomou a iniciativa de Braamcamp.
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Destinava-se a instituição a «receber
e a administrar todos os depósitos
em dinheiro efectivo ou em títulos da
dívida pública que, nos termos das
leis e regulamentos, podem ser orde-
nados, requeridos ou autorizados por
qualquer tribunal ou repartição do
Estado». Mas Serpa salvaguardou
ainda a necessidade de acautelar as
relações com o Banco de Portugal,
devendo terminar o privilégio deste
sobre depósitos e devendo manter-se
as competências de outras institui-
ções, que não a Caixa, para depósitos
que não sejam em dinheiro ou em
títulos. Nesse momento tratou-se tão-
-só de unificar o sistema de depósi-
tos, tanto judiciários como adminis-
trativos e fiscais, não se avançando
para a criação de uma caixa econó-
mica. O debate parlamentar teve, aliás,
interesse graças ao diálogo técnico
do ministro com o deputado histórico
Pereira de Miranda, verificando-se,
contudo, um certo cepticismo em
relação ao êxito da nova instituição
em virtude das carências de meios
disponíveis por parte do Estado.
A solução da ligação umbilical à Junta
do Crédito Público (muito gabada
pelo ministro) colmataria, porém, em
parte, a fragilidade da nova instituição.
A rede nacional da Junta permitiria a
concretização de um sistema mais
actuante e eficaz.

Circunstanciadamente, seguimos
os primeiros passos da Caixa Geral.
Mas o que tinha sido apresentado
como uma vantagem — a colocação
da instituição sob a administração da
Junta do Crédito Público — começa
a revelar-se um entrave. Enquanto os

destinos da Caixa estavam na esfera
de acção do governo, a Junta tinha
autonomia de organização. Daí que
esta tivesse mais flexibilidade para a
sua própria organização do que para
a CGD. Apesar do equilíbrio geral no
funcionamento, sente-se necessidade
de introduzir reformas que dêem
mais espaço de manobra. Sente-se a
necessidade da avançar para uma
caixa económica. Henrique de Barros
Gomes vai, em 1880, no governo de
Anselmo José Braamcamp (o ho-
mem que em 70 vira interrompida a
sua intenção reformadora nesta área),
introduzir importantes mudanças —
relativamente à faculdade de compra
quer de títulos da dívida pública fun-
dada, quer de obrigações do Crédito
Predial, e à criação da Caixa Eco-
nómica Portuguesa. As medidas são
adoptadas, mas depressa se vai sen-
tir na Junta um evidente mal-estar
em virtude de um excesso de inter-
vencionismo do governo. Em 1885,
em complemento do que já está con-
cretizado, Hintze Ribeiro avança com
a criação da Caixa Nacional de Apo-
sentações. Trata-se de atribuir à Cai-
xa não apenas o financiamento da
gestão da dívida flutuante, mas tam-
bém o pagamento dos pensionistas
do Estado — num encargo anual, a
números de 1885, de 350 contos de
réis. O financiamento caberia em
parte às contribuições dos funcioná-
rios públicos, que pagariam 4% do
respectivo vencimento, e no restante
ao Estado.

Em 1887, Mariano de Carvalho
lança um conjunto importante de
novas medidas no sentido de conce-
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der maior eficácia ao sistema — pre-
vendo a conversão da dívida flutuan-
te, um novo contrato de concessão
com o Banco de Portugal, concursos
para a emissão da dívida flutuante,
livre exportação de ouro, cotação
dos títulos da dívida pública em Pa-
ris e introdução dos mesmos nos
mercados germânicos. Compreende-
-se neste momento a necessidade de
encontrar um equilíbrio, difícil de
alcançar, entre as competências da
Caixa e do Banco de Portugal — de-
signadamente no tocante às caixas
económicas, à administração dos
fundos dos depósitos públicos, aos
empréstimos em conta corrente…
O triângulo Tesouro, Banco de Por-
tugal, Junta do Crédito Público/Caixa
Geral de Depósitos tem, assim, de
ser visto em permanente ligação,
notando-se com Mariano a preocu-
pação de preservar o equilíbrio entre
os três vértices — preservando-se o
poder e a independência do Banco de
Portugal, com um papel fundamental
enquanto caixa central do Tesouro,
mantendo-se a independência em re-
lação à Junta do Crédito Público,
com redução de competências desta
e reforçando-se os poderes do Te-
souro com a criação da Direcção-
-Geral da Dívida Pública. Como sa-
lienta Pedro Lains, estamos perante
uma alteração administrativa com ló-
gica e apta a responder às principais
questões que aí se colocavam.

No entanto, a crise financeira in-
ternacional, suscitada no início dos
anos 90 pela quebra da Argentina e
pela falência da Casa Baring Brothers
de Londres, vem associar-se à cres-

cente crise política interna portugue-
sa e ao esgotamento do rotativismo.
Em 1891 é decretada a suspensão
dos pagamentos da dívida externa
por falta de ouro e divisas. O governo
português precisa de recursos e a
renegociação da concessão dos taba-
cos pode ajudar a resolver o proble-
ma… Mas o descontentamento é ge-
ral. Oliveira Martins é chamado para
fazer o milagre, procurando romper o
ciclo vicioso do «fontismo» — em-
préstimos, melhoramentos, encargos
da dívida e dependência acrescida do
país face à plutocracia e ao exterior.
Propõe, assim, o agravamento dos
impostos e forte oneração dos rendi-
mentos da dívida pública. O governo
e o regime não têm, porém, força
para adoptar uma solução radical. Ini-
cia-se a negociação de um convénio
com os credores externos e é aí que,
formalmente, as coisas soçobram.
O empréstimo de 36 000 contos de
réis associado ao contrato do tabaco,
negociado por Henry Burnay, tam-
bém falha. José Dias Ferreira, primei-
ro-ministro, substitui o historiador na
pasta da Fazenda, mas não consegue
superar o impasse… Desde 1888 a
CGD perdera os seus lucros para
amortização da dívida pública; deixara
de constituir um fundo de reserva; as
reservas de caixa tinham passado
para o Banco de Portugal; pagava
3,5% para os depósitos obrigatórios
sem qualquer compensação; empres-
tava ao Estado em condições menos
favoráveis do que havia sido estabe-
lecido em 1881; além do mais, não
tinha administração ou mesmo direc-
ção em pleno exercício, continuando
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a funcionar em instalações inadequa-
das…

Para superar as dificuldades, em
1893 é reconstituída a Junta do Cré-
dito Público, que encontra a situação
da dívida em grande desorganização.
Em 1896 é criada a Caixa de Institui-
ções de Previdência para os funcio-
nários contratados, ao lado da Cai-
xa Nacional de Aposentações, mas
as novas mudanças marcam passo.
A tendência é para a diminuição de
poderes da Junta do Crédito Público
e para a concessão de poderes à
CGD para a recolha de poupanças
para a compra de títulos da dívida
pública. Depois de 1893 e até 1910
vamos assistir ao estertor do regime
constitucional monárquico. Isso res-
sente-se fortemente na relação entre
a Caixa e os governos. Apesar de
tudo, com a assinatura do convénio
de 1902 com os credores externos, a
situação melhora. João Franco faz
do rigor financeiro uma bandeira,
mas confronta-se com sérias dificul-
dades políticas. O modelo da CGD
virá a desembocar na criação em
1909 de um autêntico Banco do Es-
tado, que corresponde a um consen-
so partidário bastante amplo. E, se
bem virmos, «ao enquadrar a acção
dos governos, dos parlamentares,
dos analistas nos jornais, dos admi-
nistradores da Junta do Crédito Pú-
blico e da própria Caixa, assim como
o público que nela depositava as suas
poupanças, a história desta institui-
ção é um excelente palco para obser-
var estas diferentes forças económi-
cas em acção» (p. 268).

Como fica claro na análise sem-
pre rigorosa de Pedro Lains, ao lon-
go do tempo deparamos, na vida da
Caixa Geral de Depósitos até 1910,
com os encontros e os desencontros
políticos e económicos, as negocia-
ções em torno de interesses políticos
e financeiros elevados e simples, os
caminhos fáceis e os caminhos difí-
ceis — numa palavra, encontramos
o pulsar da história portuguesa nos
seus fundamentos e nas suas fraque-
zas. Pela economia podemos, afinal,
perceber melhor a história política e
os seus meandros…

GUILHERME D’OLIVEIRA MARTINS

Jason Kaufman, For the Common
Good? American Civic Life and
the Golden Age of Fraternity,
Oxford, Oxford University Press,
2002.

Desde o périplo de Alexis de
Tocqueville na década de 1830 que os
Estados Unidos da América ficaram
conhecidos como a pátria do associa-
tivismo e do voluntariado, a pátria da
«arte da associação». O período de
maior expansão associativa, contudo,
estava ainda para chegar. As décadas
entre 1860 e 1940 assistiram a um
crescimento tão elevado do número
de associações voluntárias que con-
temporâneos e historiadores passa-
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